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CADERNO DE ENCARGOS 

 
CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
CLÁUSULA 1.ª 

OBJETO 

1.1 O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a 

“Aquisição de Serviços de Inspeções e Reinspecções de elevadores, 

Escadas e Tapetes Rolantes 2023/2025”, nos termos do disposto nas alíneas 

b) dos números 1 dos artigos 16.º e 20.º, ambos do Código dos Contratos Públicos 

(doravante designado apenas por CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 

de 29/01, na sua redação atual. 

1.2 Os preços dos serviços de inspeção periódica, referidos no número anterior, tem o 

valor máximo para a totalidade dos trabalhos e, objeto do presente concurso, de 

90.810,00 € (noventa mil, oitocentos e dez euros), ao qual acresce o IVA à taxa 

legal em vigor. 

1.3 A prestação de serviços, objeto do presente concurso público, deve ser efetuada 

nos termos e condições estabelecidas no presente Caderno de Encargos e 

respetivos anexos. 

1.4 Os serviços objeto do presente concurso público regem-se pelas normas constantes 

do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28/12, alterado pela Lei n.º 65/2013, de 27/08, 

e pelo Regulamento Municipal de Manutenção e Inspeção de Ascensores, Monta-

Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes e demais legislação em vigor sobre 

a atividade. 

 

CLÁUSULA 2.ª 

CONTRATO 

2.1 A execução do Contrato obedece: 
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Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que 

dele fazem parte integrante; 

 
Ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro (Código dos Contratos Públicos, doravante 

“CCP”), alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017 de 31 de agosto; 

2.2 Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados 

no Contrato: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

nos termos do disposto no artigo 61.º do CCP; 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos; 

e) A proposta adjudicada; 

 
f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo proponente; 

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou 

no caderno de encargos. 

 

CLÁUSULA 3.ª 

PRAZOS DE EXECUÇÃO 

O contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

respetiva cessação, entra em vigor na data da sua assinatura e cessa a sua vigência 

logo que atingido o primeiro dos seguintes limites: 

a) o prazo de execução do contrato até 31 de dezembro de 2025, ou quando 

esgotar o valor contratual se este terminar primeiro; 

b) motivo de alteração legislativa que altere a vigência do contrato. 
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CLÁUSULA 4ª 

SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

4.1  As partes outorgantes obrigam-se a guardar sigilo e confidencialidade sobre todos 

os assuntos previstos no objeto da contratação e a tratar, como confidenciais, 

todos os documentos a que tenham acesso no âmbito do seu desenvolvimento, 

abrangendo esta obrigação os seus agentes, funcionários, colaboradores ou 

terceiros que se encontrem envolvidos na prestação de serviços ou no 

procedimento ao qual o mesmo deu origem. 

4.2  Excluem-se do âmbito do número anterior toda a informação gerada por força da 

execução da presente contratação, bem como, todos os assuntos ou conteúdo de 

documentos que por força de disposição legal tenham de ser publicitados e ou 

sejam do conhecimento público. 

 

CAPÍTULO II 

 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICANTE E DO ADJUDICATÁRIO 

 

CLÁUSULA 5.ª 

PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 Pela execução do serviço e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes 

do Contrato, deve a entidade adjudicante pagar ao adjudicatário a quantia total 

que constar da proposta, a qual não pode exceder o montante de 90.810,00 € 

(noventa mil, oitocentos e dez euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 

no caso de o adjudicatário ser sujeito passivo desse imposto. 

5.2 O valor base do procedimento corresponderá ao valor contratual e com ele 

pretende-se executar pelo menos 2400 inspeções, 600 reinspecções e 27 

peritagens/inspeções extraordinárias/selagens.  

5.3 Os pagamentos a efetuar pela entidade adjudicante são efetivados mensalmente 

após as inspeções, reinspecções e peritagens/inspeções extraordinárias/ selagens 

que vão acontecendo até final do contrato.  
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5.4 Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 

apresentação da respetiva fatura. 

5.5 Em caso de discordância por parte dos serviços responsáveis da entidade 

adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao 

adjudicatário por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este último obrigado 

a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida. 

5.6 As faturas devem ser emitidas em nome do Município de Portimão, Departamento 

de Serviços de Suporte – secção de Contabilidade, onde deve constar 

obrigatoriamente: 

a) Número do Contrato; 

c) Número do Compromisso; 

 

CLÁUSULA 6.ª 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

Constituem obrigações da entidade prestadora dos serviços: 

a) Fornecer os serviços à entidade adjudicante, conforme as especificações técnicas 

mínimas, prazos de entrega e requisitos definidos neste caderno de encargos e 

demais documentos contratuais; 

b) Comunicar antecipadamente à entidade adjudicante os factos que tornem total ou 

parcialmente impossível a prestação dos serviços objeto do procedimento ou o 

cumprimento de qualquer outra das suas obrigações, nos termos do contrato 

celebrado; 

c) Não alterar as condições da prestação de serviços fora dos casos previstos neste 

caderno de encargos; 

d) Não ceder a sua posição contratual nos contratos celebrados; 

e) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução dos contratos e que 

altere, designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais 
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com relevância para a prestação de serviços, a sua situação jurídica e a sua 

situação comercial; 

f) Manter sigilo e garantir a confidencialidade; 

g) O envio das listagens com os equipamentos a inspecionar e a sua data de realização 

aos serviços responsáveis da entidade adjudicante, até ao máximo de três dias 

antes da data de início de execução dos mesmos. 

h) Agendamento das inspeções periódicas com notificação para o proprietário/EMIE 

com antecedência mínima de 15 dias. 

i) O número máximo de inspeções periódicas a realizar diariamente pelo adjudicatário 

é de 9 por cada inspetor. 

j) O adjudicatário deverá indicar o nome dos inspetores adstritos a cada dia. 

k) A realização das inspeções periódicas deve ser efetuada em cumprimento com as 

orientações emitidas pela Direção Geral de Energia e Geologia, e segundo a 

legislação aplicável a cada instalação de elevação. 

l) Deve ser realizada a medição de todos os dispositivos limitadores de excesso de 

velocidade existentes para cada instalação de elevação por parte do adjudicatário. 

m) Para as instalações de elevação abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 295/98, de 22/09, 

deve ser verificada a conformidade da instalação no que diz respeito aos requisitos 

essenciais de segurança e saúde, devendo a inspeção periódica incidir sobre a 

operacionalidade e condições de funcionamento dos órgãos de segurança. 

n) Para cada instalação de elevação, deve ser verificado o cumprimento dos 

esclarecimentos prestados através das Circulares emitidas pela Direção Geral de 

Energia e Geologia em especial, a Circular n.º 1/2010/DSE-EL, a Circular n.º 

2/2010/DSE-EL, a Circular n.º 3/2010/DSE-EL, a Circular n.º 4/2010/DSE-EL, a 

Circular n.º 5/2010/DSE-EL, a Circular n.º 6/2010/DSE-EL, a Circular 

n.º7/2010/DSE-EL e a Circular n.º 8/2011/DSE-EL. 

o) Sempre que se verifique que uma instalação se encontra avariada/fora de serviço 

no momento da chegada do inspetor ao local, a mesma deverá ser selada. Caso a 

avaria decorra no decurso da inspeção periódica, deverá o inspetor analisar a 

situação e proceder em conformidade. 
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p) Sempre que o estilo arquitetónico do edifício for sujeito a alterações, deverá a EIIE 

aplicar uma cláusula do tipo C2 por não estar garantido o desencarceramento e 

evacuação de pessoas e bens, nomeadamente: 

1. Existência de acessos condicionados por portas corta-fogo fechadas à chave e 

que impossibilitem o acesso aos ascensores, casa das máquinas e e/ou às 

escadas do edifício; 

2. Acessos condicionados, por razões supervenientes ao licenciamento do edifício, 

por exemplo a colocação de portas ou outros obstáculos; 

3. Nos casos supramencionados, a EIIE deve aplicar uma cláusula do tipo C2, não 

podendo ser aplicado o descrito na Circular N.º 3/2010/DSE-EL, de 23 de junho, 

da DGEG. 

q) Os relatórios das inspeções periódicas não podem ser manuscritos, devendo ser 

redigidos a computador e enviados inicialmente por email à CMP e enviados para 

o proprietário. 

r) Aquando do agendamento das inspeções periódicas pelas EIIE´s, caso se 

verifiquem demasiados agendamentos para o mesmo dia/hora com a mesma EMIE, 

a situação deverá ser colocada à CMP para análise e decisão. 

s) Aquando da realização de reinspecções provenientes do presente concurso público 

e se verificarem cláusulas indevidamente aplicadas ou a falta delas, deverá a 

Entidade Inspetora em causa realizar uma nova inspeção periódica à(s) 

instalação(s) por ordem da CMP livre de encargos para a mesma. 

 

CLÁUSULA 7.ª 

SANÇÕES CONTRATUAIS 

7.1 Em caso de incumprimento dos prazos fixados no Caderno de encargos e 

respetivo contrato e, por causa imputável ao adjudicatário, a entidade 

adjudicante aplicará uma sanção contratual, calculada de acordo com a seguinte 

fórmula: 

P=V*A / Y 
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em que: 

P – corresponde ao montante da penalidade; 

V – valor do contrato; 

A – número de dias em atraso; 

Y – prazo de execução proposto pelo adjudicatário. 

7.2   Verificando-se qualquer das causas de incumprimento do contrato não poderá, 

contudo, e na sua globalidade, a sanção pecuniária vir a exceder 20% do valor 

total da adjudicação. 

 

CLÁUSULA 8.ª 

DEVER DO SIGILO 

8.1 O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que 

possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

 
8.2 A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 

que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

 

8.3 Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de 

processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

CLÁUSULA 9.ª 

PRAZO DO DEVER DE SIGILO 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 

segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 

coletivas. 
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CLÁUSULA 10.ª 

MORA NO PAGAMENTO 

Em caso de atraso do Município de Portimão no cumprimento das obrigações de 

pagamento do preço contratual, tem o Adjudicatário direito aos juros de mora sobre o 

montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente 

à mora. 

 

CLÁUSULA 11.ª 

FORÇA MAIOR 

 
11.1 Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 

qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal 

as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da 

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

 
11.2 Podem constituir força maior, se, se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, 

sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou 

terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

 
11.3 Não constituem força maior, designadamente: 

a) circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

fornecedor, na parte em que intervenham; 

b) greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 
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d) manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas 

legais; 

e) incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem; 

g) eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

11.4 A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

11.5 A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das 

obrigações contratuais afetas pelo período de tempo comprovadamente 

correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 
 

CLÁUSULA 12.ª 

 REQUISITOS DE SEGURANÇA 

12.1 O adjudicatário deve seguir as regras de segurança, saúde e higiene no trabalho 

e ambiente ditadas pela legislação nacional. 

12.2 Os equipamentos de trabalho a utilizar pelo adjudicatário têm de estar em perfeito 

estado de conservação e manutenção e devem respeitar o Decreto-Lei n.º 

50/2005, de 25/02, nomeadamente: 

a) Marcação CE; 

b) Manual de instruções; 

c) Registo de verificações periódicas. 

 

 

CLÁUSULA 13.ª 

 SEGUROS 

13.1 É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de 

seguro, dos seguintes riscos: 

a) acidentes de trabalho do respetivo pessoal; 

b) responsabilidade civil. 
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13.2 A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 

documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, 

devendo o adjudicatário apresentá-la dentro do prazo estipulado para o efeito. 

 
 

CAPÍTULO III 

REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

 

CLÁUSULA 14.ª 

 GESTOR DE CONTRATO 

O Município de Portimão nomeia como gestor de contrato o Chefe da Divisão de 

Fiscalização de Obras Particulares, Eng.º Estevão Duarte com a função de acompanhar 

permanentemente a execução do contrato. 

 

CAPÍTULO IV 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

CLÁUSULA 15.ª 

FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência 

do Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 
 

CLÁUSULA 16.ª 

SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

 

A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP. 
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CLÁUSULA 17.ª 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

17. 1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos 

do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada 

uma, identificados no Contrato. 

17.2  Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve 

ser comunicada à outra parte. 

 

CLÁUSULA 18.ª 

DEVER DE INFORMAÇÃO 

18.1  Cada uma das partes deve informar de imediato a cocontratante de quaisquer 

circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos 

interesses na execução do contrato, de acordo com a boa-fé. 

18.2  Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o 

cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas 

obrigações, bem como do tempo e/ou da medida em que previsivelmente será 

afetada a execução do contrato. 

 

CLÁUSULA 19.ª 

TRANSIÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO CONTRATO 

Em caso de extinção do contrato, independentemente do motivo que lhe der origem, o 

adjudicatário obriga-se a prestar toda a assistência necessária na transição dos serviços 

objeto do contrato para a entidade adjudicante ou para terceiro por esta designado, de 

modo a que se garanta a continuidade dos serviços objeto do contrato, a mínima 

perturbação destes, e a transição ocorra de forma progressiva e ordenada. 
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CLÁUSULA 20.ª 

CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

CLÁUSULA 21.ª 

CONTAGEM DOS PRAZOS 

21.1  Em caso de divergência na interpretação dos termos da presente prestação de 

serviços prevalecem os seguintes elementos: 

a) O presente Caderno de Encargos; 

b) A proposta adjudicada. 

21.2  Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 

CLÁUSULA 22.ª 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em todos os aspetos não regulados no presente contrato, serão aplicáveis as normas do 

Código dos Contratos Públicos, com as posteriores alterações, bem como no Decreto-

Lei n.º 320/2002, de 28/12, alterado pela Lei n.º 65/2013, de 27/08, no Regulamento 

Municipal de Manutenção e Inspeção de Ascensores, Monta-Cargas, Escadas Mecânicas 

e Tapetes Rolantes e demais legislação em vigor. 

 

 

CLÁUSULA 23.ª 

PROTEÇÃO DE DADOS 

 

1º Princípios Gerais 

1. A execução do objeto do contrato a celebrar implica o acesso e tratamento 

de dados pessoais, pelo que está sujeito ao regime jurídico definido no 

Regulamento (EU) 2016/679 e Lei 58/2019 de 8 de agosto. 
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2. Sem prejuízo das obrigações específicas definidas no presente Apêndice, o 

prestador obriga-se a cumprir as disposições daquele Regulamento em 

tudo quanto for aplicável à execução do contrato a celebrar. 

3. O prestador obriga-se ainda a tomar conhecimento, cumprir e apoiar o 

Município de Portimão no cumprimento, a Política de Privacidade do 

Município de Portimão disponível para consulta no site oficial do Município 

de Portimão. 

4. Segundo o artigo 28.º, n.º 1 do RGPD, “o responsável pelo tratamento 

recorre apenas a subcontratantes que apresentem garantias suficientes de 

execução de medidas técnicas e organizativas adequadas de uma forma 

que o tratamento satisfaça os requisitos do presente regulamento e 

assegure a defesa dos direitos do titular dos dados”. 

5. Conforme dispõe o artigo 28.º, n.º 3 do Regulamento (EU) 2016/679, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (Regulamento 

Geral sobre a Proteção de Dados ou “RGPD”), o contrato entre o 

responsável pelo tratamento e subcontratante relativo ao tratamento de 

dados pessoais pelo segundo por conta do primeiro “é regulado por 

contrato ou outro ato normativo”, sendo que o n.º 9 do mesmo artigo 

define que o contrato ou outro ato normativo deve ser feito por escrito, 

incluindo em formato eletrónico. 

6. Finalmente, o n.º 3 do mesmo preceito estabelece um conjunto de 

estipulações a constar obrigatoriamente do contrato que titula aquela 

relação de subcontratação, sendo que o subcontratante “trata os dados 

pessoais apenas mediante instruções documentadas do responsável pelo 

tratamento”. 

7. Impõe-se, por isso, regular os termos em que o Prestador efetua o 

processamento de Dados por conta da Cliente no quadro da execução dos 

serviços objeto deste contrato. 
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2º Obrigações específicas do Prestador em matéria de proteção dos 

dados pessoais 

1. Constituem obrigações específicas do Prestador no âmbito da proteção dos 

dados pessoais a que tenha acesso e que sejam objeto de tratamento no 

âmbito da execução do presente contrato: 

2. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as 

finalidades previstas no contrato, não podendo em caso algum utilizar os 

dados para fins próprios; 

3. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do 

contrato, ser emitidas pelo Responsável pelo Tratamento dos dados 

pessoais do Município de Portimão, no âmbito do tratamento dos dados 

pessoais; 

4. Se necessário, efetuar uma avaliação de impacto que identifique e 

minimize os riscos em caso de incumprimento das regras de proteção de 

dados; 

5. Assegurar um registo de todas as atividades de tratamento de dados 

pessoais, efetuados no âmbito do contrato, que aborde, entre outros 

aspetos que considere relevantes; 

6. O Prestador apoia em caso de necessidade, o Município de Portimão 

Responsável pelo Tratamento de Dados, na realização de avaliações de 

impacto das operações de tratamento previstas sobre a proteção de dados, 

no âmbito do objeto abrangido pelo contrato, nos termos do RGPD; 

7. As avaliações de impacto referidas nas alíneas anteriores atendem ao 

Regulamento n.º 1/2018, da CNPD relativo à lista de tratamentos de dados 

pessoais sujeitos a Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados (AIPD) 

publicitado através do Regulamento n.º 798/2018, de 30 de novembro; 

8. Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados 

pessoais, efetuados no âmbito do contrato, que aborde, entre outros 

aspetos que considere relevante: 



 
 

 

 
Divisão de Compras                                                                                                         Página 18 de 25 

9. Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para 

garantir a segurança dos dados pessoais objeto de tratamento, 

designadamente a capacidade para assegurar a confidencialidade, 

integridade e resiliência permanentes dos sistemas e dos serviços de 

tratamento; 

10. A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados 

pessoais de forma rápida, em caso de incidente; 

11. O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para 

garantir a segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

12. O nome e contato do Encarregado da Proteção de Dados, quando for 

obrigatória a sua designação nos termos do artigo 35.º do RGPD. 

13. Disponibilizar ao Município de Portimão todas as informações 

necessárias para demonstrar o cumprimento das regras de Proteção de 

Dados; 

14. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de 

autorização expressa do Município de Portimão, ou decorrente de 

obrigação legal; 

15. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no 

âmbito do contrato; 

16. Garantir que os seus empregados ou quaisquer outras pessoas 

autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma 

expressa e por escrito, a respeitar a confidencialidade aceitam vincular-se 

a obrigações idênticas às que se aplicam ao Prestador nos termos deste 

Acordo, adotando também as medidas de segurança correspondentes; 

17. O Prestador deve disponibilizar ao Município de Portimão, sempre 

que necessário, a lista dos colaboradores com autorização de acesso aos 

sistemas e à informação pessoal dos titulares dos dados que se encontrem 

sob a responsabilidade do Município de Portimão, devendo manter uma 

cópia das declarações de compromisso de confidencialidade ou de sigilo 

dos mesmos; 
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18. Apoiar o Município de Portimão na resposta aos pedidos dos titulares 

dos dados tendo em vista o exercício dos direitos de acesso, retificação, 

limitação, oposição, apagamento e portabilidade; 

19. Permitir o acesso do Município de Portimão aos suportes de 

tratamento de dados pessoais, no que respeita ao registo dos tratamentos 

efetuados, para efeitos de auditoria e verificação do cumprimento das 

obrigações legais e contratuais inerentes; 

20. Prestar todos os esclarecimentos que lhe sejam exigidos pelo 

Município de Portimão, através do seu Encarregado da Proteção de Dados, 

no âmbito da aplicação do presente Apêndice; 

21. Manter atualizados os contactos do seu Encarregado da Proteção de 

Dados e, em caso da sua substituição, dar conhecimento imediato da 

mesma ao Município de Portimão; 

22. Como disposto no n.º 2 do artigo 28.º do RGPD, não contratar outro 

subcontratante sem que o Município de Portimão tenha dado, previamente 

e por escrito, autorização específica ou geral e, em caso de autorização 

geral por escrito, o Prestador informará o Município de Portimão de 

quaisquer alterações pretendidas quanto ao aumento do número ou à 

substituição de outros subcontratantes, dando assim ao Município de 

Portimão a oportunidade de se opor a tais alterações; 

23. Em caso de contratação de um subcontratante de acordo com a 

alínea anterior, a impor a esse outro subcontratante, por contrato ou outro 

ato normativo válido, as mesmas obrigações em matéria de proteção de 

dados que as estabelecidas no presente Caderno de Encargos, bem assim, 

a assegurar que esse outro subcontratante apresenta garantias suficientes 

de execução de medidas técnicas e organizativas adequadas de uma forma 

que o tratamento seja conforme com os requisitos do RGPD; 

24. Informar prontamente o Município de Portimão sempre que seja 

intimado por qualquer autoridade competente, incluindo tribunais, órgãos 

de polícia criminal ou a CNPD, a fornecer acesso a Dados, bem como a 
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colaborar com o Município de Portimão e atuar em resposta a tais 

intimações de acordo com as instruções legítimas recebidas do Município 

de Portimão; 

25. No caso a que alude a alínea 22) do número anterior, se o outro 

subcontratante não cumprir as suas obrigações em matéria de proteção de 

dados, o Prestador continua a ser plenamente responsável perante o 

Município de Portimão pelo cumprimento das obrigações desse outro 

subcontratante. 

26. O Prestador declara oferecer garantias suficientes e adequadas de 

que se encontra apto ao desempenho das obrigações que para si decorrem 

do presente Caderno de Encargos e que implementará os processos 

apropriados e todas as medidas técnicas associadas que assegurem que as 

instruções do Município de Portimão possam ser convenientemente 

executadas. 

27. O Prestador obriga-se a notificar o Município de Portimão de forma 

imediata, e em qualquer circunstância no prazo máximo de 24 horas, por 

escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das violações de 

segurança ocorridas no âmbito do presente contrato a fim de permitir ao 

Município de Portimão, enquanto responsável pelo tratamento de dados, 

decidir sobre o cumprimento do disposto nos artigos 33.º e 35.º do RGPD. 

28. Para o efeito o Prestador deve anexar toda a informação relevante, 

designadamente a descrição da natureza da violação de segurança, bem 

como a descrição das possíveis consequências da mesma e ainda das 

medidas adotadas ou propostas para pôr término à violação de segurança 

ou mitigar possíveis efeitos negativos. Caso não seja possível enviar a 

informação simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente. 

29.Finda a vigência do contrato, o Prestador tem a obrigação consoante a 

escolha do Município de Portimão de eliminar/apagar ou devolver, os dados 

pessoais que tenham sido objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem 
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como eliminar quaisquer outras cópias existentes, devendo para o efeito 

enviar um comprovativo para o Município de Portimão. 

 

3º Obrigações do Município de Portimão 

1. O Município de Portimão obriga-se a cumprir as disposições legais e 

regulatórias aplicáveis, incluindo as orientações da Comissão Nacional de 

Proteção de Dados (“CNPD”), nas instruções fornecidas ao Prestador 

quanto aos tratamentos de Dados efetuados por sua conta ao abrigo deste 

Caderno de Encargos. 

2. O Município de Portimão, na sua qualidade de Responsável pelo 

Tratamento cumprirá com as seguintes obrigações: 

3. Facultar o acesso ao prestador aos dados pessoais que sejam necessários 

para a prestação dos serviços objeto do contrato a celebrar; 

4. Supervisionar o tratamento, incluindo através da realização de inspeções 

e auditorias. No caso do Município de Portimão realizar uma auditoria, esta 

avisará o Prestador previamente e com um prazo razoável. Se for caso 

disso, o Município de Portimão obriga-se ainda a realizar a auditoria de 

forma a criar o mínimo de obstáculos possível à atividade do Prestador. O 

direito de auditoria não inclui o direito do Município de Portimão aceder a 

informação própria do Prestador ou de Terceiros. 

 

4º Obrigações Contratuais e Responsabilidades 

1. As obrigações referidas nos pontos 2º e 3º desta cláusula, constituem o 

acordo de subcontratação entre as Partes, em matéria de proteção de dados 

pessoais, cuja duração e condições de retribuição não diferem daquelas 

previstas para o contrato a celebrar. 

2. O prestador será responsável pelos danos que possa causar ao Município de 

Portimão, em virtude do incumprimento dos termos do presente Apêndice ou 

de qualquer reclamação que possa ser apresentada e esteja relacionada com 



 
 

 

 
Divisão de Compras                                                                                                         Página 22 de 25 

as normas aplicáveis à proteção de dados pessoais aplicáveis em cada 

momento. 

3. O Prestador, na qualidade de subcontratante, assume a responsabilidade pelo 

pagamento de quaisquer multas, sanções, indemnizações, danos e/ou 

prejuízos em que possa vir a ser condenado por factos que lhe sejam 

imputáveis no âmbito da utilização indevida dos Dados recolhidos e/ou 

tratados ao abrigo deste Caderno de Encargos ou do Contrato. 

4. É considerada utilização indevida dos Dados toda aquela que não for 

executada nos precisos termos das instruções dadas pelo Município de 

Portimão. 

 

5º Incumprimento 

O Prestador indemnizará o Município de Portimão por todos os custos por esta 

incorridos em virtude de quaisquer procedimentos, queixas ou medidas contra o 

Município de Portimão, resultantes de qualquer incumprimento das garantias e 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos por parte do Prestador. 

 

6º Cláusula Informativa 

Os dados pessoais das pessoas singulares que intervenham na assinatura e na 

gestão e execução do contrato a celebrar em nome e representação e/ou por 

conta de cada uma das partes, serão tratados sob a responsabilidade da parte 

recetora, para a celebração, desenvolvimento, manutenção e controlo do 

contrato e cumprimento das suas respetivas obrigações legais. O titular dos 

dados pessoais poderá exercer os direitos de acesso, retificação, oposição 

apagamento, portabilidade, limitação do tratamento, bem como quaisquer 

outros direitos que sejam reconhecidos na lei, relativamente ao tratamento de 

que cada parte é respetivamente responsável, dirigindo-se por escrito, à atenção 

do respetivo responsável ou encarregado da proteção de dados. O tratamento 

dos dados é necessário para as finalidades indicadas anteriormente e os seus 

fundamentos de legitimidade são: (i) a celebração, execução, cumprimento e 
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controlo da relação contratual entre as partes e; (ii) o cumprimento de 

obrigações legais a que o Município de Portimão está sujeito. 
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Especificações Técnicas 

 

 

Pretende a autarquia adquirir o serviço de Inspeção e Reinspecção de elevadores, 

escadas e tapetes rolantes, de acordo com o seguinte: 

 

ÂMBITO 

A realização das Inspeções e/ou Reinspecções deverá ser efetuada de acordo com o 

estabelecido no Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, bem como, com os 

Regulamentos aprovados pela Câmara Municipal de Portimão. 

 

CONDIÇÕES GERAIS - TÉCNICAS 

As inspeções e/ou reinspecções de instalações deverão ser executadas de acordo com o 

estabelecido no ponto anterior, incidindo os exames e ensaios sob os seguintes aspetos, 

ou outros que venham a ser publicados posteriormente a este procedimento: 

• Ascensores elétricos: anexo D.2 NP EN 81-1; 

• Ascensores hidráulicos: anexo D.2 NP EN 81-2; 

• Monta-cargas: anexo D.2 NP EN 81-3; 

• Escadas e tapetes rolantes: secção 16 da NP 115. 

 

Os ensaios e verificações que visam atestar a segurança do funcionamento dos 

elevadores e monta-cargas (elétricos e hidráulicos), incidirão nos seguintes pontos: 

• Dispositivos de encravamento; 

• Dispositivos elétricos de segurança; 

• Elementos de suspensão e suas amarrações; 

• Sistema de travagem; 

• Medições de intensidade ou de potência e medições de velocidade; 

• Medições de resistência de isolamento dos diferentes circuitos; 

• Verificação da continuidade elétrica; 

• Dispositivos de fim de curso de segurança; 

• Verificação de aderência; 

• Velocidade de atuação do limitador de velocidade; 
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• Para-quedas da cabina; 

• Para-quedas do contrapeso; 

• Amortecedores; 

• Dispositivos de bloqueio (elevadores hidráulicos); 

• Limitação do curso de haste (elevadores hidráulicos); 

• Válvulas de rotura e pressão (elevadores hidráulicos). 

 

Os ensaios e verificações que visam atestar a segurança do funcionamento das escadas 

e tapetes rolantes, incidirão nos seguintes pontos: 

• Dispositivos de segurança; 

• Freio (s); 

• Elementos de tração no sentido de detetar sinais exteriores visíveis do uso e 

deterioração e tensão insuficiente das correias de transmissão e cadeias; 

• Degraus, placas ranhuradas ou cinta, com exame da deterioração de toda a sua 

extensão e do seu guiamento; 

• Dimensões e tolerâncias prescritas pela presente norma 3662; 

• Bom estado e posicionamento correto dos pentes; 

• Painéis interiores da balaustrada e rodapé; 

• Corrimãos. 

 

 
 


